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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FURTO SIMPLES, RECEPTAÇÃO, 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR VEÍCULO 
AUTOMOTOR. DOSIMETRIA. PLEITO DE FIXAÇÃO DA PENA, NA 
FASE INTERMEDIÁRIA, AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL PELO 
RECONHECIMENTO DA CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 231 DESTA CORTE SUPERIOR. REGIME 
SEMIABERTO. ADEQUADO. PENA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 
ANOS. RÉU PRIMÁRIO. AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL (ART. 33, § 2º, B, CP). WRIT NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da 
dosimetria da pena se não for necessária uma análise aprofundada do 
conjunto probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade. Vale dizer: “o 
entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de que, em sede de 
habeas corpus, não cabe qualquer análise mais acurada sobre a 
dosimetria da reprimenda imposta nas instâncias inferiores, se não 
evidenciada flagrante ilegalidade, tendo em vista a impropriedade da via 
eleita" (HC n. 39.030/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves, 
DJU de 11/4/2005).

III - O posicionamento perfilhado pela r. sentença condenatório 
(fl. 23), mantido pelo v. acórdão impugnado, está em consonância com o 
entendimento pacificado nesta Corte, conforme o teor da Súmula 
231/STJ, in litteris: "A incidência da circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal."

IV - Considerando o quantum da pena (5 anos de reclusão), a 
primariedade do agente e a inexistência de circunstância judicial 
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desfavorável, é adequado o modo semiaberto para o início da expiação, 
nos termos do art. 33, § 2º, "b", do Código Penal.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel 

Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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